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			Introdução

			Na atualidade, a comunicação humana vem sendo considerada o fundamento e o objetivo das mediações de conflitos. Introduzido na área jurídica, o termo “mediação” refere-se ao método de solução de conflitos que busca a restauração do diálogo entre as pessoas que desejam encontrar uma resolução mais apropriada para suas disputas, por meio da descoberta das suas reais necessidades e interesses, representando também o fundamento do coaching na abordagem da Programação Neurolinguística (pnl). Este último visa potencializar mudanças na comunicação e nas relações intrapessoais e interpessoais, com visão prospectiva, a partir de perguntas estratégicas, de maneira a cuidar para que a comunicação produza o bom estabelecimento de metas e o meio mais adequado de alcançá-las de forma efetiva, levando em consideração diferentes pontos de vista.

			O Código de Processo Civil entrou em vigor no mês de marco de 2016. Com isso, houve uma ampliação considerável da atuação do mediador judicial e extrajudicial em todo ordenamento jurídico brasileiro para se obter o acesso à justiça de forma mais célere e satisfatória, principalmente para processos de Vara de Família e de Órfãos e Sucessões nos casos de separação de casais, guarda de filhos, pensão alimentícia, partilha de bens, e outras questões que fazem parte do cotidiano familiar.

			O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) define a mediação como uma negociação facilitada ou catalisada por um terceiro, imparcial na relação, conhecido como mediador de conflitos. Sua atividade abrange diferentes áreas, tais como família, cível, criminal, empresarial, ambiental, trabalhista, comunitária. Em todas essas áreas a figura do mediador se distingue da figura do conciliador, árbitro ou do magistrado.

			 A mediação de família, instituída oficialmente nos tribunais brasileiros, garante não só a proteção da família, que é um dever constitucional do Estado, como também fornece o acesso à justiça por intermédio de seu procedimento autocompositivo, que devolve à família a sua capacidade de resolver seus próprios conflitos de forma autônoma, mais rápida, econômica, eficiente, informal e menos desgastante emocionalmente que o tradicional processo litigioso judicial.   

			Como a mediação de conflitos no Brasil se tornou uma nova realidade nos tribunais, que vem multiplicando o número de mediadores judiciais atuantes na área de família devido a sua recente implantação de forma regular, preferencialmente para tratar dos conflitos que envolvem vínculos familiares, tornando a mediação judicial até obrigatória para esses casos, cabe aos mediadores que atuam nesta área ampliar os seus conhecimentos sobre as recentes transformações ocorridas nas famílias contemporâneas, bem como sobre quais ferramentas do coaching podem influenciar no sentido de beneficiar a comunicação, restabelecendo o diálogo e identificando os interesses e necessidades, tudo isso para ajudar a promover o entendimento entre as partes a partir de uma boa conversa. 

			Nesse sentido, este livro se concentra na análise das técnicas do coaching na abordagem da Programação Neurolingüística que podem ser aplicadas pelo mediador de família para remediar falhas na comunicação que visam facilitar o diálogo e a negociação no âmbito da família. Dessa forma, procura mostrar a metodologia autocompositiva como um meio mais eficaz de solucionar disputas familiares por meio de novas ferramentas que possam ser utilizadas pelo mediador de família, que vem cada vez mais precisando de aprimoramento técnico para lidar com os novos arranjos familiares que vem surgindo na sociedade contemporânea, bem como para ajudar efetivamente a preservar as relações afetivas de natureza continuada.

			As ferramentas de trabalho do mediador de conflito são multidisciplinares, seja qual for a sua formação profissional originária; elas vão além do campo do Direito e recebem influência direta da Psicologia, da Filosofia e das demais Ciências Sociais. No caso dos mediadores de família eles precisam saber manejar ferramentas dialógicas capazes de estabelecer um canal de comunicação favorável que propicie a construção voluntária, pelos próprios envolvidos no conflito (ou seja, os mediandos), de uma solução que preserve a funcionalidade familiar, valide diferentes pontos de vista e que atenda da melhor forma possível variados tipos de demanda, principalmente as de cunho emocional e afetivo.

			 A incorporação da mediação de família no âmbito da justiça ainda é recente e carece de uma análise mais profunda sobre quais ferramentas do coaching podem ser incorporadas na prática do mediador. Para isso, esta pesquisa visa investigar com mais profundidade como as ferramentas do coaching podem ser usadas nos conflitos de família, com ênfase na abordagem da Programação Neurolinguística (pnl).

			O método autocompositivo se vale de técnicas oriundas também da comunicação, adequadas à escuta qualificada em comunhão com os conhecimentos cedidos pela PNL, quais sejam, o tripé formado pela Neurologia, que respalda a mente e o ato de pensar; pela Linguística, que respalda em como é usada a linguagem e de que forma ela afeta o indivíduo; e, por último, pela programação que demonstra de qual forma sequenciada as ações atingem metas. 

			Essa gama de ciências viabiliza a efetividade da mediação de conflitos e em consequência, a garantia do cumprimento do princípio processual constitucional da duração razoável do processo, esculpido pelo Código de Processo Civil de 2016, uma vez que obriga a permanência máxima de 60 dias de duração para o andamento do processo de mediação, embora os casos de família, ainda que complexos, possam gerar termos de autocomposição pelas próprias partes num período ainda mais curto.   

			No primeiro capítulo será abordada a mediação de conflito no âmbito familiar; no segundo capítulo será analisado o que é o coaching, como se dá a relação coach e coachee e sua aplicação na resolução de conflitos internos e externos. No terceiro capítulo, será explicado como o mediador de família pode utilizar o coaching na abordagem da pnl como uma ferramenta de trabalho durante o transcorrer da metodologia autocompositiva da mediação de controvérsias familiares.

		


		
			A mediação de conflito no âmbito familiar

			O conflito é um fenômeno inerente às relações humanas e por isso está presente em todos os tipos de relacionamentos e arranjos familiares.

			 A família é considerada a célula mater da sociedade e, em geral, é tida como o primeiro e o mais importante ambiente social do indivíduo. E é também no ambiente familiar que ocorrem constantes conflitos ao logo de todo seu ciclo vital. Alguns dos seus conflitos costumam ser conscientes e inconscientes e sempre que não são bem trabalhados e superados pelo indivíduo e/ou por seu grupo familiar podem acabar tornando inviável a convivência familiar devido ao antagonismo entre as pessoas, que em muitos casos optam por levar a juízo questões de ordem afetiva que o Direito jamais será capaz de solucionar de forma eficiente.

			É por isso que cada vez mais juristas admitem que, em certas áreas judicativas, como nas ações de família (separação, divórcio, alimentos, guarda, visitação, partilha de bens etc), a metodologia autocompositiva da mediação se mostra mais eficiente para tratar os conflitos familiares, uma vez que ela lida com o litígio como uma perturbação temporária e não como uma ruptura definitiva, devolvendo à família a competência de gerar a própria solução para seus conflitos a partir da restauração da comunicação e da sua capacidade de negociação para se chegar a um entendimento satisfatório que, além de solucionar o conflito, garanta a preservação dos seus vínculos parentais e sobretudo, da ex-conjugalidade.

			A família atual

			De acordo com a Constituição de 1988, a família é a base da sociedade (art. 226 da cf/88)1. Para a Psicologia ela é tanto um organismo social quanto uma organização social que desempenha um importante papel a pátria, ao solo natal e as condições de desenvolvimento, segundo o Dicionário de Psicologia Dorsch2 

			Trata-se de um fenômeno social presente em todas as sociedades que num sentido metafórico pode ser entendida “como o povo, um fato natural, uma estrutura espiritual e uma criação da vontade”. 3 

			A imagem de família mais popularmente aceita é representada especialmente pela figura de um pai, uma mãe e o (s) seu (s) filho (s) ligados pelo casamento. Contudo, essa configuração foi sendo ampliada dentro do ordenamento jurídico brasileiro devido ao processo de transformação social ocorrido na estrutura familiar, que passou por profundas mudanças devido ao número crescente de divórcios e uniões estáveis que abriram espaço para uma multiplicidade de arranjos familiares que antes não eram reconhecidos pelo Estado. 

			Para verificar o quanto o conceito de família vem se alterando com o passar do tempo, o dicionário Houaiss criou, em maio de 2016, uma campanha nacional chamada “Todas as Famílias” para identificar qual é o real sentido da palavra para os brasileiros. Após a análise do material gerado por 3000 participantes (internautas), uma equipe de especialistas lexicográficos alterou o verbete para uma nova definição capaz de contemplar as diferentes configurações de família que foram verificadas a partir da campanha, conforme veiculado no periódico eletrônico da emissora Rede Globo de Televisão4 em 09 de maio de 2016.

			Antes da pesquisa, a definição de “família” era “[...] grupo de pessoas, formado especificamente por pai, a mãe e os filho (s), vivendo sob o mesmo teto [...]” 5. Agora, o Houaiss adotou o seguinte conceito para o verbete: “[...] núcleo social de pessoas unidas por laços afetivos, que geralmente compartilham o mesmo espaço e mantém entre si uma relação solidária [...]”.6

			 Qualquer que venha a ser a definição, nota-se que a vida em família continua a ser a base fundamental de socialização de indivíduos em grupos formados por laços relacionais que, por sua vez, geram fortes vínculos afetivos de natureza continuada e interdependentes, responsáveis por fornecer elementos essenciais à vida humana.

			A mediação de família

			A prática da mediação sempre esteve presente em vários lugares do mundo, praticada há muitos séculos por diferentes culturas, tais como a judaica, a cristã, a islâmica, a budista e até mesmo a de variadas tribos indígenas, tratando-se atualmente de um instrumento de solução de conflitos que vai desde questões familiares até às de Estado. Sua origem histórica remota à Grécia Antiga, por volta de 3000 a. C, ao Egito, Kheta, Assíria e Babilônia, onde era aplicada na resolução de conflitos entre cidades. 

			Segundo o dicionário Michaelis, o termo “mediação” origina-se do latim mediato e possui diferentes significados, dentre eles apenas alguns interessam ao tema deste livro. São eles:

			Ato ou efeito de mediar; ato de servir como intermediário entre pessoas, grupos, partidos, nações etc., com o objetivo de eliminar divergências ou disputas; intervenção por meio da qual se procura chegar a um acordo; procedimento que visa aproximar as partes interessadas para o fechamento de um contrato ou negócio; processo criativo por meio do qual se passa de um termo inicial a um termo final.7

			Como termo jurídico, define-se mediação como um método de solução consensual de conflitos realizado por profissionais capacitados tecnicamente, conhecidos como mediadores de conflitos.

			Em 2010 a mediação de conflitos enquanto método começou a ganhar maior relevância no ordenamento jurídico brasileiro em razão da Resolução nº 125/ 2010 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ8 que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado de conflitos de interesse no âmbito do Poder Judiciário. 

			Desde a edição dessa resolução do cnj, o campo de atuação do mediador judicial aumentou substancialmente, tornando-se cada vez mais necessário o desenvolvimento de novas habilidades e a aquisição de ferramentas que facilitassem a sua atuação em diferentes áreas oriundas do conflito, entre as quais tais as questões de família.Com a prática da mediação cada vez mais estimulada pelo Conselho Nacional de Justiça, ela acabou sendo, pela primeira vez na historia do Direito brasileiro, regulamentada no âmbito da Justiça. 
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